
Nosso corpo não é outra coisa que um edifício de almas múltiplas. 

L’effet, c’est moi (F. Nietzsche, Além do Bem e do Mal).

Este texto é um ensaio no sentido estrito do termo: uma prosa que versa
sobre um tema específico, sem esgotá-lo, reunindo idéias e dados de
outros autores, de forma a ressaltar certas articulações ainda pouco explo-
radas. De maneira geral, ele trata da caça e da guerra na Amazônia e, em
particular, focaliza a relação entre comensalidade e predação. Meu intui-
to é aproximar os estudos sobre predação guerreira daqueles sobre a fa-
bricação do parentesco, tratando a predação e a comensalidade como for-
mas distintas, mas dinamicamente articuladas, de produção de pessoas e
da socialidade na Amazônia.

O ensaio é também uma tentativa de complementar idéias que res-
taram inexploradas em meu livro sobre os Parakanã, no qual procurei de-
senvolver um modelo da guerra e do xamanismo indígenas que articulas-
se a predação no exterior à produção no interior. Esse modelo focaliza so-
bretudo a produção ritual do interior — o rito enquanto momento da pre-
dação familiarizante —, deixando em segundo plano a produção cotidia-
na do interior, objeto privilegiado dos estudos da escola americanista bri-
tânica1. Detive-me, sobretudo, no momento dinâmico em que exteriori-
dade e interioridade se definem como pólos de um mesmo movimento. Não
enfrentei, porém, a questão de como pessoas apropriadas no exterior são
efetivamente produzidas enquanto parentes. Em particular, não articulei,
para usar o vocabulário marxiano, o consumo produtivo à produção con-
sumptiva. No epílogo do livro, limitei-me a distinguir as atividades guer-
reiras e cinegéticas como duas formas de consumo: a primeira visando à
produção ontológica de pessoas; a segunda, ao crescimento vegetativo do
indivíduo (Fausto 2001:538). A distinção entre canibalismo e alimentação
aparecia, assim, como equivalente àquela entre um consumo voltado para
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o desenvolvimento das capacidades subjetivas da pessoa e outro voltado
para a produção do corpo físico.

Relendo hoje essa formulação, identifico nela duas insuficiências: de
um lado, ela não explica como as duas formas de consumo se articulam;
de outro, ela parece pressupor um dualismo simples e global entre corpo
e alma. O objetivo deste texto é, justamente, superar essas insuficiências.
Para tanto, vou tomar a alimentação menos como uma atividade que visa
à produção de um corpo físico indeterminado, e mais como um dispositivo
de produção de corpos aparentados. Foi justamente esse passo que me
escapou na formulação do livro, embora vários autores já tivessem cha-
mado a atenção para a importância da comensalidade como dispositivo
identificatório. Este fenômeno tem sido elaborado pelos etnólogos amazo-
nistas desde os estudos jê do projeto Harvard-Brasil Central e, no início
dos anos  90, foi refinado pelos trabalhos de Gow (1991) e Vilaça (1992).
Ora, se a idéia de fabricação do parentesco converge, na Amazônia, para
o universo da cozinha e da partilha alimentar, nossa questão passa a ser
o encadeamento de dois processos de transformação: um que resulta do
comer alguém (o canibalismo), outro que decorre de se comer como e com

alguém (a comensalidade)2.
A fim de examinar esse problema, vou começar por uma exposição

geral sobre a relação entre caça e guerra, comparando a literatura sobre o
Subártico Americano àquela sobre a Amazônia. Essa exposição fornecerá
o contexto da discussão posterior, que trata do consumo de animais e das
noções indígenas de doença, resguardo e transformação, na qual insiro a
caça em um conjunto mais amplo de práticas e concepções acerca da rela-
ção entre humanos e animais. Elaborarei progressivamente o modo pelo
qual canibalismo e comensalidade podem ser, simultaneamente, distin-
guidos e articulados, trilhando um caminho aberto pelo perspectivismo
(Lima 1996; Viveiros de Castro 1996), para fazer o conceito de predação
familiarizante reencontrar o de aparentamento. Essa elaboração se dará
ao lado do desenvolvimento de um argumento sobre a partibilidade da
pessoa nas cosmologias amazônicas, inspirado em Strathern (1988), com
o qual procuro complexificar a relação entre corpo e alma.

A dádiva animal

Na esteira do trabalho pioneiro de Descola (1986), vários autores contem-
porâneos têm focalizado as relações entre humanos e não-humanos no
pensamento e prática indígenas. A proposição de base que norteia essa
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reflexão é a de que, nas ontologias ameríndias, a intencionalidade e a
consciência reflexiva não são atributos exclusivos da humanidade, mas,
potencialmente, de todos os seres do cosmos. Em outras palavras, animais,
vegetais, deuses e monstros podem também ser “pessoas” e ocupar a po-
sição de sujeito na relação com os seres humanos. Dessa indistinção onto-
lógica decorre uma série de problemas teórico-etnográficos, sendo que,
aqui, nos interessa aquele que diz respeito ao estatuto da caça. Se predar
animais equivale a matar pessoas, a caça resvala imediatamente na guer-
ra; se ambos os fenômenos inscrevem-se no campo das relações sociais
entre sujeitos dotados de intenção, o consumo alimentar resvala imediata-
mente no canibalismo. Pode-se, pois, perguntar, parafraseando Clastres,
se o horizonte da caça não é o canibalismo generalizado, se a caça não é
de fato uma guerra aos animais?3

Essas questões foram postas, nestes ou em outros termos, pela lite-
ratura recente sobre sistemas ditos animistas, um conceito renascido das
cinzas tylorianas na esteira da revisão das noções de natureza e cultura.
Alguns desses estudos estabeleceram uma ruptura forte entre caça e
guerra. Autores como Bird-David e Ingold, por exemplo, caracterizaram
as relações entre humanos e não-humanos nas sociedades caçadoras-
coletoras como sendo essencialmente não-violentas, pois fundadas em
uma “economia cósmica da partilha” (Bird-David 1990), em que o valor
cardinal é a “confiança” (trust), definida como uma combinação peculiar
de dependência e autonomia, envolvendo relações positivas e não coer-
citivas (Ingold 2000). Nesse paradigma, a caça aparece como uma parti-
lha entre humanos e animais e, enquanto tal, opõe-se à relação guerreira
entre humanos.

O exemplo clássico dessa concepção seria o dos caçadores da flores-
ta boreal americana, falantes de línguas algonquinas e atapascanas. Na
literatura, esse caso ocupa uma posição privilegiada por apresentar a for-
ma mais acabada de conversão da predação cinegética em relação moral-
mente positiva. Para os caçadores boreais, os animais só são mortos por-
que se dispõem a morrer, sendo sua motivação descrita ora no idioma do
amor-amizade e da compaixão, ora naquele do interesse e da reciproci-
dade: os animais cedem seu corpo porque gostam do caçador (ou dele se
apiedam), e também o fazem porque os humanos lhes oferecem contra-
prestações durante refeições cerimoniais4. A caça é descrita, portanto, co-
mo uma relação positiva para ambas as partes, garantindo a reprodução
da vida humana sem implicar a destruição do potencial de vida animal.
Daí decorre uma forte ênfase ideológica na regeneração da caça e em
uma etiqueta rigorosa que determina os modos de matar, consumir e falar
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sobre os animais. É preciso observar uma ética cuidadosa no tratamento
das presas: morte rápida e limpa, corte e preparação apropriados, oferen-
das, deposição adequada dos ossos, consumo completo da carne. É preci-
so respeitar os animais sob pena de dificultar o processo de sua regenera-
ção, de perder a comunicação onírica com eles, levando-os assim a desa-
parecer do território de caça.

Se esse modelo da caça responde ao problema moral da predação,
ele não resolve, porém, o problema ontológico do canibalismo. Brightman,
em seu livro sobre os Rock Cree, enfrenta a questão ao constatar a insta-
bilidade das categorias ontológicas de animais e humanos: se eles parti-
lham uma condição comum de pessoa, como diferenciar o caçador de um
feiticeiro ou de um witiko, um canibal, que come humanos porque os vê
como animais? Para o autor, a visão benévola da caça, hegemônica no
Subártico, ofereceria um compromisso apaziguador para esse paradoxo
insolúvel, pois negaria seu caráter de guerra e canibalismo (Brightman
1993:203)5. A redefinição da presa como doador, porém, dependeria da
distinção entre um corpo zoomorfo e uma alma antropomórfica:

“A carne e a pele dos animais são representadas como distintas e repetida-

mente destacáveis da essência e identidade humanóides: o corpo é compara-

do a uma roupa que o animal descarta [...]. Não há canibalismo porque só há

similitude do humano e do animal em relação à alma” (Brightman 1993:205-

206).

Temos aqui uma versão forte da idéia de regeneração, que supõe a
descartabilidade de uma parte da pessoa animal: os animais só morrem
aos olhos dos caçadores, pois o que eles cedem aos humanos — seus cor-
pos — é como uma roupa da qual se desfazem no momento em que são
alvejados6. Tanto a noção de regeneração como a de roupa apontam para
a separação entre aquilo de que os humanos se apropriam e o potencial
de vida que os animais conservam a despeito da caça. O problema onto-
lógico do canibalismo resolver-se-ia, assim, por meio de uma separabili-
dade entre corpo e alma (a carne-comida distinguindo-se do animal-sujei-
to), enquanto o problema moral se resolveria pela ênfase na partilha e na
compaixão entre humanos e animais. Eis, enfim, a resposta dos caçado-
res boreais (ou da literatura sobre eles) à questão de Clastres: a caça não
é guerra, nem a alimentação carnívora é uma forma de canibalismo.

A seguir, procurarei mostrar que a resposta preponderante na Ama-
zônia é diversa desta, e que ela só pode ser compreendida se inscrever-
mos a caça no campo mais amplo das relações de predação transespecífi-
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ca, as quais, como veremos, se vinculam ao desejo cósmico de produzir o
parentesco.

Os animais em guerra

Quando passamos da floresta boreal para a tropical, parece haver uma in-
versão de dominância entre os esquemas de relação humano-animal: se
no Subártico, a dádiva e a reciprocidade imperam, na Amazônia, o esque-
ma mais produtivo parece ser o da predação. É difícil dizer se esse con-
traste é apenas empírico ou se resulta também das diferenças de aborda-
gens dos pesquisadores de cada região; tampouco sabemos se correspon-
de a uma distinção de longa duração ou se é um fenômeno historicamen-
te recente. Para os fins deste artigo, o contraste, seja ele literal ou literá-
rio, permite apontar não apenas maneiras diferentes de conceitualizar a
atividade cinegética — algo que, como mostrou Descola (1992), pode apli-
car-se internamente à Amazônia —, mas sobretudo chamar a atenção pa-
ra um aspecto pouco explorado no caso boreal e que me parece central
na floresta tropical: o fato de que a predação é um vetor de socialidade
transespecífica. Interessa-me menos sugerir que os modelos da dádiva e
da reciprocidade têm relativamente uma produtividade menor na Ama-
zônia, do que inserir a caça em um conjunto de relações predatórias entre
diferentes tipos de gente. Meu argumento supõe que humanos e animais
estão imersos em um sistema sociocósmico no qual o objeto em disputa é
a direção da predação e a produção do parentesco.

Essa ênfase amazônica na predação transespecífica modula certos
temas extremamente elaborados no Subártico americano. Tomemos a
noção de que os animais não morrem definitivamente, mas se regeneram.
É possível citar vários exemplos dessa concepção na Amazônia (Århem
1996:196; Karadimas 1997:406; Vilaça 1992:61). No entanto, se no Subár-
tico há uma verdadeira obsessão pela deposição correta dos ossos das pre-
sas para permitir sua regeneração, na Amazônia há um relativo descuido,
quando não uma total displicência, com relação aos restos dos animais.
Em um contexto no qual os mestres da caça são tidos como xamãs e os
xamãs são reputados capazes de revivificar um morto a partir dos ossos,
esse menor cuidado sugere que a regeneração das vítimas não é a preo-
cupação central do caçador amazônico. Minha hipótese é que esse fato
está relacionado ao foco na transformabilidade dos entes. Explico-me. O
modelo benévolo da caça tende a postular uma série de ciclos fechados
próprios a cada espécie — o caribu renasce como caribu, o urso como ur-
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so, e assim por diante. No caso amazônico, ao contrário, esses ciclos ten-
dem a confundir-se: o humano passa a não-humano e vice-versa. Essa
passagem pode ser tanto um evento particular diferenciado (a morte de
X causada pela espécie agressora W; a concepção de Y produto da preda-
ção Z), como uma condição geral (os humanos quando mortos se tornam
animais; uma vida concebida é apropriação de princípios vitais de outras
espécies). É certo que, em alguns casos, como o do Noroeste Amazônico,
onde há transmissão vertical de identidade, o ideal é manter os ciclos fe-
chados, inclusive no plano dos clãs exogâmicos: almas humanas devem
voltar às “Casas” dos ancestrais e renascer como o mesmo tipo de gente.
O problema é que há sempre o risco de, por meio da doença, tornar-se um
animal ou, por meio da guerra, tornar-se um inimigo. 

Nesse mesmo contexto rio-negrino, onde além do ideal de recursivi-
dade vertical há uma forte valorização da reciprocidade, a predação de
animais encadeia-se à de humanos. Os Desana dizem que os mestres dos
animais só liberam seus protegidos para serem caçados se forem pagos
em almas humanas. Essa troca interespecífica só é possível, porém, gra-
ças à negação da reciprocidade alhures, pois ela supõe a predação não-
recíproca entre humanos: os xamãs não trocam seus parentes pelos ani-
mais familiares do mestre, mas sim seus inimigos (Reichel-Dolmatoff
1973:160). A negociação implica a predação contra outros humanos na
forma de feitiçaria, ato que pode ser concebido à maneira de uma caçada,
como aponta Chaumeil para os Yágua (1983:233), ou à maneira de uma
guerra invisível, como indica Albert para os Yanomami (1985).

O encadeamento dos ciclos predatórios costuma, com maior freqüên-
cia, opor diretamente humanos e animais, e esse fato inflete outro tema
crucial para os caçadores do Subártico: o respeito à presa animal. Regras
impondo formas próprias de matar, cuidados no trato da caça, limitação
da predação foram também descritas pela literatura amazônica. No
entanto, mesmo quando essas prescrições e proibições são ditas na lin-
guagem do respeito, o desrespeito dá antes lugar à guerra de vingança
do que ao desaparecimento da caça de um certo território (ver Gray
1997:50). Enquanto no Subártico se afirma ser imperativo encontrar ani-
mais feridos, pois deixar a presa morrer sofrendo inutilmente perturba a
harmonia que deve imperar nas relações entre humanos e animais (Bright-
man 1993:110), na Amazônia, esse mesmo cuidado é justificado pelo te-
mor do caçador de ser alvo de uma contrapredação. Assim, entre os Tiku-
na, a fuga de um animal ferido leva a uma busca obsessiva, pois se a pre-
sa retornar à sua casa e contar o que lhe sucedeu, o caçador encontrar-se-
á ameaçado pela vingança do “pai” daquela espécie (Goulard 1998:414).
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O conjunto de práticas e crenças relativas ao tratamento da presa,
que costumamos designar “ética da caça”, remete sobretudo a esse peri-
go de inversão das posições respectivas de predador e de presa. Por isso,
na Amazônia, a conseqüência do não-cumprimento dessas práticas é ex-
pressa em termos de vendeta: o que se quer evitar, sobretudo, é ter que
pagar a morte do animal com a própria vida ou com aquela de um paren-
te. Em certos casos, quando já se instaurou o ciclo da vingança, a agressão
pode mesmo sobrepor-se às prescrições para o tratamento adequado da
presa. O caçador miraña, movido pelo desejo de retaliação, pode impedir
a regeneração de sua vítima: em vez de deixar o sangue verter sobre o
chão da floresta e abandonar a cabeça e as tripas do animal, ele o retalha
na água, uma prática corrente quando se trata de “uma anta que se sus-
peita ser particularmente responsável por várias doenças.” (Karadimas
1997:407). Aqui, a caça resvala intencionalmente na guerra de vingança,
mas a imbricação dos dois fenômenos é muito mais generalizada, e ganha
enorme produtividade na nosologia indígena.

Guerra e doença podem prestar-se a significar diferentes perspecti-
vas sobre um mesmo evento: o que é doença para os humanos pode ser
guerra para os animais. Aos olhos humanos, temos um ato de feitiçaria
que conduz a estados mórbidos, mas da perspectiva dos animais, trata-se
antes de uma guerra de captura. Assim, os Miraña afirmam que a huma-
nidade está exposta à agressão dos espíritos de animais, pois estes podem
perseguir “os descendentes dos humanos para raptá-los e levá-los para
baixo da terra onde se encontram suas malocas, transformando-os em sua
própria descendência [...]” (Karadimas 1997:404). Entre os Wari’, muitas
doenças são tidas como resultado do ataque de um animal que retém
consigo a “alma” da pessoa. Se seu corpo definha diante dos parentes,
aos olhos do xamã que tenta curá-lo, ele está se transformando e adqui-
rindo as características do animal agressor (Vilaça 1992; 2002), i.e., está
ganhando um novo corpo e novos hábitos, capacidades e afetos, da mes-
ma forma que uma pessoa capturada na guerra deve ser familiarizada
por seus raptores. Lagrou, por sua vez, sugere que os Kaxinawá conce-
bem a doença como “um processo perigoso e incontrolável de alteração”
(1998:45), uma metamorfose na qual o humano estaria sendo predado e
familiarizado pela espécie animal agressora. A doença por “rapto da al-
ma” comporta, em suma, duas ordens de realidade: para os parentes hu-
manos do paciente — que o vêem definhar, perder a força e esvair-se —,
trata-se de uma morte; já para a entidade que roubou a alma, trata-se da
transformação de um outro em parente. A doença seria, enfim, a preda-
ção familiarizante dos animais.
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A ética da caça visaria evitar que a atividade cinegética aparecesse
simultaneamente para animais e para humanos como uma guerra de cap-
tura. Esse parece ser, como mostra Lima (1996), o significado da modera-
ção verbal que caracteriza a caçada aos porcos entre os Juruna. Um caça-
dor que abusa da linguagem condena-se à morte, ou ainda, condena-se
a se tornar um animal. Seu corpo morto será encontrado pelos compa-
nheiros, mas sua pessoa será incorporada à vara de porcos, adquirindo
pouco a pouco um corpo porcino até virar completamente um deles. Essa
forma de apropriação da alma ou da pessoa do inimigo é característica da
guerra entre humanos: o homicídio detona um processo de familiarização
da vítima que desemboca, por intermédio de resguardos e rituais, na pro-
dução de novas pessoas na comunidade do matador. No caso juruna, por-
tanto, os porcos fazem de fato a guerra ao serem caçados, capturando hu-
manos e transformando-os em porcos e parentes. Mas, para que isso ocor-
ra, é preciso que o caçador, por meio da imoderação verbal, partilhe da
perspectiva de suas presas.

Na Amazônia, enfim, ao contrário do Subártico, a caça pode ser, da
perspectiva dos animais, uma guerra. Diríamos, pois, a contrapelo de
Clastres, que ela é sim uma guerra aos bisões, mas somente deve sê-lo
do ponto de vista dos bisões. Esta restrição é fundamental. Vejamos por
quê.

Da caça à comida

Humanos e animais estão imersos em uma rede sociocósmica onde se dis-
putam potencialidades de existência e capacidades reprodutivas (em sen-
tido amplo). Nessa rede, a oposição fundamental não é entre ser ou não
ser humano, mas sim entre ser ou não ser parente (e entre ter ou não ter
parente). A noção de predação familiarizante com que procurei caracte-
rizar a atividade guerreira e o xamanismo na Amazônia aplica-se ao con-
junto dessas relações de captura, que articulam de modo dinâmico o exte-
rior ao interior, o outro ao mesmo. Nesse universo em que nada se cria e
tudo se apropria, diferentes grupos, humanos ou não-humanos, vivos ou
mortos, relacionados como meta-afins (Taylor 2000:312), procuram captu-
rar pessoas para transformá-las em parentes. Xamãs capturam espíritos
de animais e guerreiros capturam espíritos de inimigos, fertilizando as
mulheres, dando nomes às crianças, produzindo cantos para os rituais, fa-
vorecendo a caça. Mas os não-humanos também capturam humanos, se-
duzindo-os e/ou predando-os, para transformá-los igualmente em mem-
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bros de sua comunidade. A predação está, assim, intimamente associada
ao desejo cósmico de produzir o parentesco. Todo movimento de apropria-
ção detona um outro processo de fabricação-familiarização, que consiste
em dar corpo ao princípio exterior de existência e fazê-lo interior. Isso
significa dotá-lo das disposições características da “espécie” do captor e,
assim, aparentá-lo. Na feliz expressão de Vilaça (2002), a familiarização é
um meio de fazer “parentes out of others”.

E aqui se recoloca o problema da caça: para que os humanos consti-
tuam afetos e disposições humanas e produzam o parentesco entre si é
preciso caçar: “Porcos mortos são comidos”, escreve Gow, “para satisfa-
zer o intenso desejo humano de comer caça e, por meio da satisfação des-
se desejo, criar laços de parentesco.” (2001:70). A partilha da carne e a co-
mensalidade não apenas marcam as relações entre parentes, como as pro-
duzem. Comer como alguém e com alguém é um forte vetor de identida-
de, assim como se abster por ou com alguém7. A partilha do alimento e do
código culinário fabrica, portanto, pessoas da mesma espécie. O caçador
juruna, após ser capturado, precisa ser feito porco: “alimentando-se de
cocos e minhocas, participando das danças e bebendo o cauim barrento,
o caçador infeliz, com o passar do tempo, vai assumindo o aspecto do ani-
mal” (Lima 1996:25). Segundo a mesma lógica, o xamã wari’ encontra no
corpo de seu paciente comida da espécie animal responsável pela doen-
ça, testemunhando que animal e humano se estão tornando comensais e,
portanto, aparentando-se, no duplo sentido de tornar-se parente e pareci-
do (Vilaça 2002). 

A comensalidade é um vetor de identificação que não se aplica ape-
nas às relações sociologicamente visíveis entre parentes humanos. Ela é
um dispositivo geral que serve para pensar a passagem de uma condição
de parentesco à outra e, portanto, aquilo que chamei de familiarização8.
Em um mito parakanã, que é a versão local do desaninhador de araras,
essa idéia se manifesta na forma de um alerta. Após descer da árvore em
que fora abandonado, o protagonista procura seus parentes. Ele chega à
aldeia das antas, onde é bem acolhido, mas como sente saudades dos seus
resolve partir. As antas indicam-lhe o caminho, mas alertam-no para que
não coma o mingau de minhoca na aldeia dos tatus. A conclusão é clara:
comer com e como os tatus produziria o esquecimento do seu parentes-
co com os humanos. Não comer como e com é recusar o aparentamento
e tal recusa equivale a se colocar na posição de inimigo. Assim, ocorreu
com um menino que os Parakanã raptaram junto com a mãe em uma
excursão guerreira na década de 40. Cativos, eles tentaram escapar, mas
os Parakanã foram em busca deles e os interceptaram. Antes de matá-
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los, um homem repreendeu o menino, em tom de lamento: “eu disse para
você comer a anta que eu caçara, foi o que eu disse em vão para você”. 

Esse mesmo dispositivo de identificação está presente nas escatolo-
gias amazônicas, nas quais, amiúde, a morte só se torna definitiva quando
a pessoa aceita a comida ou a bebida que lhe é oferecida pelos mortos9.
Esse ato alimentar é o desfecho de um processo detonado pela predação
ontológica que produziu a doença e deu início à transformação do pacien-
te em uma outra espécie de pessoa, transformação esta que, muitas vezes,
é concebida como uma passagem do humano ao animal.

Há, enfim, uma concepção difundida de que comer como e com al-

guém inicia ou completa um processo de transformação que conduz à
identificação com este alguém. O problema complexifica-se, no entanto,
pelo fato de que é igualmente difundida a noção de que comer alguém

desencadeia outro processo de transformação, que conduz à identificação
entre o predador e a presa — uma identificação que, como sabemos, é
ambivalente, pois não se dá em uma única direção10. A questão geral que
se nos apresenta, portanto, é: qual a relação entre esses dois processos de
transformação, um produzido pelo comer como e com alguém, o outro
desencadeado pelo comer alguém? No contexto específico deste ensaio,
trata-se de saber como é possível produzir o parentesco entre humanos e
comer animais que são pessoas. Ou, mais precisamente, como os huma-
nos podem identificar-se entre si ao comerem juntos comida própria aos
humanos sem, no entanto, se identificarem com aquilo que comem?

A resposta é simples: é preciso separar cuidadosamente as duas ope-
rações. Comer e dar de comer para produzir o parentesco deve ser distin-
to do comer para identificar-se ao outro ingerido. Mas isso implica traba-
lho, pois a caça tem que ser produzida como comida, já que ela não é “na-
turalmente” um objeto. Em outras palavras, é preciso reduzir um animal-
sujeito à condição de objeto-inerte, é preciso “desagentivá-lo”. A língua
parakanã possui uma maneira elegante de marcar essa redução: uma ca-
ça morta antes do tratamento culinário é dita temiara, um termo formado
pela agregação de um marcador de paciente a um marcador de agente.
Após ser cozida, ela será dita temi’oa, onde o marcador de agente é subs-
tituído pelo verbo “comer” (‘o) e por um nominalizador não-agentivo.
Transformar uma caça em comida é desprovê-la da capacidade de agir e
de entrar em relação com um outro, capacidade que é própria aos seres
em sua condição de pessoa. A relação sujeito-ativo e objeto-inerte não re-
sulta imediatamente do ato predatório, da passagem de uma tensão pre-
datória (Taylor 2000) a um estado de predação, requerendo, portanto, um
trabalho suplementar de redução da caça à comida.
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A capacidade que, na falta de melhor termo, podemos chamar “agen-
tiva” é distribuída desigualmente no cosmos — não apenas porque nem
tudo a tem, mas também porque há uma hierarquia entre os seres que a
têm. Tanto na Amazônia, como no Subártico, a cadeia alimentar é um in-
dexador cardinal de agentividade. Grandes predadores como o jaguar e
a anaconda ocupam o topo dessa hierarquia, enquanto peixes e vegetais
ocupam o solo. Animais estão, em geral, acima das plantas, mas podem
estar abaixo daquelas de efeito psicotrópico. Carnívoros tendem a estar
acima de herbívoros. Há, no entanto, variações significativas em função
de outras características que não dizem respeito à cadeia alimentar, mas
sim à cor, ao tamanho, ao comportamento, à associação ecológica e assim
por diante11.

Os cuidados no comer variam em função da atribuição relativa de
agentividade a cada uma das espécies. Os Kaxinawá, por exemplo, distin-
guem entre animais com yuxin, sem yuxin e que são puro yuxin (esta cate-
goria, traduzida amiúde como “alma”, conota uma capacidade de ação
transformativa). Os animais sem yuxin são inofensivos, pois são apenas
animais e não podem agir como pessoas. Já os animais com yuxin, dentre
os quais se conta a maioria dos animais comestíveis, são perigosos, pois
podem retaliar os atos de predação cinegética, causando doença nos hu-
manos. Finalmente, os animais que são puro yuxin são perigosos e inco-
mestíveis (Lagrou 1998:41-43). Os Miraña, por sua vez, distinguem ani-
mais que são vegetais daqueles que são pessoas. Os primeiros são produ-
tos da roça dos deuses e não são vetores de doenças, enquanto os segun-
dos oferecem risco aos humanos. O problema é determinar quais animais
são uma coisa ou outra. Pequenos pássaros e roedores são, por definição,
vegetais, enquanto grandes predadores são sempre pessoas. Entre essas
duas categorias, no entanto, se encontram as presas mais comuns dos ca-
çadores, as quais podem tanto ser gente como vegetais (Karadimas
1997:405, 577-583).

Como toda ou quase toda caça comestível pode agir como sujeito, é
preciso produzi-la enquanto comida antes do consumo. Daí a importân-
cia da xamanização da caça na Amazônia, operação que permite neutra-
lizar ou reduzir a capacidade agentiva-transformativa do animal. Assim,
entre os Piaroa, o xamã transubstancia a carne em planta a fim de torná-
la comestível (Overing Kaplan 1975:39), enquanto entre os Barasana ele
reduz mamíferos à condição de peixes (Hugh-Jones 1996). Por vezes, essa
atividade se dirige apenas a certas presas: os Ticuna só a praticavam no
caso da anta, único animal reputado capaz de vingar-se diretamente dos
humanos (Goulard 1998:430), enquanto os Wari’, que hoje focalizam ape-
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nas os queixadas, antes a praticavam com quase todas as espécies preda-
das (Vilaça 1992:61). Xamanizar o animal morto, porém, não basta. É pre-
ciso neutralizar sua condição subjetiva por meio do cozimento. O fogo de
cozinha é um operador central na redução de animais-sujeitos em animais-
objetos. A técnica empregada não é, porém, indiferente: o cozido oferece
menos risco que o assado, pois, como já indicara Lévi-Strauss (1965), este
último se aproxima do cru. Os Arakmbut do Peru, por exemplo, evitam o
assado por temerem um cozimento incompleto (Gray 1996:154), enquanto
o caçador de jaguar miraña “assa ligeiramente” sua presa para comê-la
à maneira crua (ver abaixo)12. Tampouco são iguais as partes do corpo: a
cabeça costuma ser cercada de interditos especiais, mas é sobretudo o
sangue (e seu odor) que funciona como indexador sensível de agência
transformativa. Por isso, qualquer traço de sangue pode oferecer risco, e
a comida na Amazônia costuma ser hipercozida. Mesmo em um contexto
como o do Alto Xingu, onde a alimentação animal se resume basicamente
ao pescado, pode-se ouvir a acusação contra uma aldeia vizinha de que
sua gente come “peixe mal cozido” (Gregor 1990).

A oposição entre comer cru e comer cozido é fundamental, pois mar-
ca duas formas muito diversas de consumo: devorar cru define, de saí-
da, tanto a intenção quanto o resultado do ato de consumo, enquanto co-
mer (bem) cozido define a intenção, mas guarda sempre uma ambigüida-
de, pois não se sabe jamais se o alimento foi completamente objetificado.
A mesma diferença de cozinha é central no Subártico Americano13. Bright-
man afirma que “o processo de cozimento bloqueia a aquisição, por par-
te daquele que come, de propriedades imateriais [...] contidas na comida
crua” (1993:143), enquanto a omofagia implica justamente a ingestão des-
sas propriedades. Haveria, pois, duas modalidades de consumo: uma, co-
zida, cujo objetivo é alimentar em sentido estrito; outra, crua, cujo fim se-
ria apropriar-se de capacidades anímicas da vítima.

Deixem-me refrasear essa oposição para que não se a confunda com
um dualismo cartesiano, hoje rejeitado quase unanimemente na carac-
terização das ontologias ameríndias14. Esse dualismo não nos permite ex-
plicar, por exemplo, por que beber sangue ou comer carne crua — partes
substantivas do corpo — implica a apropriação de capacidades subjetivas
da vítima. Que não haja uma fratura absoluta entre corpo-material e al-
ma-imaterial não significa, porém, a inexistência de outra distinção que,
provisoriamente, marcaremos como sendo aquela entre um consumo do
outro enquanto pessoa (ou em sua condição de pessoa) e seu consumo na
condição de comida (ver Fausto 2001:538). Essa distinção pode ser apro-
ximada daquela entre sujeito e objeto, desde que entendamos que o valor
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não-marcado dos animais é o de sujeito. Isso não quer dizer que todos os
indivíduos de uma espécie, ou que todas as espécies, realizem esse valor
da mesma maneira e em todos os momentos. Trata-se, porém, de uma pre-
missa das ontologias ameríndias. Ora, se os animais ou certos animais são
pessoas, devorá-los nessa condição é apropriar-se de suas qualidades en-
quanto sujeito: é isto que se faz ao comê-lo cru. Ao contrário, cozinhá-lo
é desprovê-lo dessa condição, é transformá-lo em objeto, tornando-o pró-
prio ao consumo cotidiano.

Redefinamos, pois, a noção de canibalismo: é canibal toda devoração
(literal ou simbólica) do outro em sua condição (crua) de pessoa, condição
que é o valor default. Já o consumo não-canibal supõe um processo de
dessubjetivação da presa, de redução a objeto, no qual o fogo culinário
tem um papel central. Na alimentação cotidiana, é preciso que o animal
enquanto sujeito esteja ausente para que a identificação possa se produ-
zir entre os humanos. É necessário bloquear a relação, sempre possível,
entre o humano e o animal, a fim de que, por meio da carne deste último,
os comensais possam se produzir enquanto humanos e parentes. A ali-
mentação cotidiana, porém, nem sempre é desejável ou segura. Por ve-
zes, é preciso ficar aquém dela, por vezes é preciso ir além. Na seção se-
guinte, trato do primeiro caso, na subseqüente, do segundo.

Resguardo e transformação

Há momentos em que o comer torna-se foco de restrições estritas, que se
diferenciam dos interditos e precauções cotidianos. Trata-se de períodos
em que processos de transformação já estão em curso e são marcados pe-
lo resguardo. O nascimento é um bom exemplo disso. O parto é a exterio-
rização de um processo interno de transformação, que costuma remontar
à captura de um princípio vital externo15. A fabricação-transformação da
criança não se interrompe, contudo, com o nascimento; ao contrário, o pe-
ríodo pós-natal é crucial para a definição da “espécie” do bebê: pai, mãe
e sua parentela concentram esforços para fabricá-lo como pessoa humana
e aparentada (ver Gow 1997). Como aponta Vilaça em seu ensaio sobre a
couvade, o corpo do recém-nascido, “no processo de sua criação, corre o
risco de ser feito igual ao corpo de outros tipos de pessoas (ou simples-
mente de animais).” (2002:359). Eis por que as mulheres parakanã pas-
sam horas e horas a massagear o bebê. Segundo dizem, são essas opera-
ções que tornam os corpos humanos diferentes dos corpos dos animais,
os quais, com exceção dos bichos de estimação, não são jamais modelados.
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As ações sobre o corpo servem, assim, para fixar uma forma e um desti-
no: “Aplicações ocasionais de jenipapo”, escreve McCallum sobre os Kaxi-
nawá, “parecem ‘fixar’ a forma fabricada pelo trabalho intenso dos paren-
tes tanto durante quanto após a gravidez; ao mesmo tempo, o jenipapo
torna o bebê invisível aos espíritos.” (2001:21).

O tornar-se invisível aos espíritos remete-nos novamente ao proble-
ma da captura. É comum, na Amazônia, conceber-se que o princípio vital
do bebê não está seguramente ligado ao corpo e que, por isso, pode ser
capturado. O bebê ainda não foi inteiramente fabricado como membro de
sua comunidade, e pode ser feito parente de outra gente, animais ou ini-
migos. No momento da couvade, deve-se, portanto, fechar as portas à inte-
ração com o exterior, algo que se evidencia, entre outras coisas, pela in-
terdição ao pai de participar da caça, da guerra, dos rituais e das ativida-
des xamânicas. O risco aqui não diz respeito apenas à criança, pois o pai
também está em transformação e pode tornar-se outro. Segundo Schaden,
os Guarani Ñandeva denominam odjepotá essa ameaça que paira sobre o
genitor16:

“O odjepotá é o destino de todo homem que, desrespeitando o resguardo, sai

para caçar: ‘o primeiro animal que encontra afigura-se-lhe como gente, atrai-

o e torna-o odjepotá’; no dizer de um informante Ñandéva do Bananal, ‘o

bicho se mistura com a gente e a gente fica vivendo com o bicho toda a vida’”

(Schaden 1954:102).

Esse mesmo perigo, o de transformar-se em animal, afeta a menina
guarani em resguardo da menarca e o homem parakanã em resguardo
pós-homicídio. No primeiro caso, diz-se que ela pode ser atraída por um
“bicho-homem” que a leva consigo. Crescem-lhe então pêlos sobre o cor-
po e ela se torna uma ameaça para os humanos. Já o matador parakanã,
assim como o pai em couvade, não pode sair para caçar. O destino daque-
le que desrespeita esse interdito é explicitado nos mitos. Conta um deles
que um homem em resguardo teve que sair para caçar, pois seu filho ti-
nha fome e ninguém na aldeia o alimentava. Ele encontrou uma vara de
porcos e começou a matá-los. Como estava só, acabou desarmado e refu-
giou-se nos galhos de uma árvore. Foi então derrubado e os porcos o leva-
ram embora para sempre.

O mito inicia-se pela recusa do parentesco (os aldeãos não reconhe-
cem a criança como parente e lhe negam comida) e termina com a captu-
ra do matador pelos porcos. Estabelece-se, pois, um vínculo entre a nega-
ção da primeira relação (entre humanos) e a produção de uma segunda
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relação (entre o humano e os animais). Essa mesma idéia aparece entre
os Kayabi: uma pessoa maltratada pelos parentes está exposta a ter sua
alma raptada pelos espíritos, que fazem dela um familiar (Oakdale 1998).
Os Kaxinawá, por sua vez, afirmam que “pessoas tristes ou enraivecidas,
insatisfeitas com sua relação com parentes próximos ou esposos, [...] ten-
dem a dar ouvido aos chamados de yuxin à noite, e então desaparecem
ao sonambular pela floresta.” (Lagrou 1998:45). Esse processo de desafei-
ção por parte dos parentes equivale, assim, a um processo patológico. Em
um artigo ainda inédito, Taylor (s/d) mostra como, entre os Jívaro, a ero-
são da teia de relações que constitui a pessoa induz a “um tipo de anemia
sociológica que se traduz em sintomas de doença e reclamos de se es-
tar órfão.” A doença vivida como orfandade aponta para esse duplo movi-
mento que envolve o rompimento de relações de parentesco e sua recria-
ção alhures. A doença, essa metamorfose indesejada, tem como agente
um sujeito-outro que deseja produzir o seu próprio parentesco. A transfor-
mação vista, do lado de cá, como doença-desafeição é, do lado de lá, uma
predação-afeição. A diferença entre doença e guerra, portanto, não é da
ordem do processo, mas do ponto de vista.

Em suma, se há uma competição potencial entre diferentes “espé-
cies”, humanas e animais, por pessoas que se quer fabricar como paren-
tes, se a recusa do parentesco abre caminho para a produção de uma nova
relação, que passa necessariamente por uma metamorfose, por que as
condições pós-natal, pós-menarca e pós-homicídio são particularmente
sensíveis, por que devem ser cercadas de interditos? O perigo parece de-
rivar do fato de que já há uma metamorfose em curso, que se evidencia
pela presença e o odor do sangue, substância transformativa por excelên-
cia. Mas que metamorfose é essa, qual o risco envolvido? 

No caso do homicídio, o que está em jogo é a direção da familiariza-
ção: o matador, em vez de controlar a vítima, corre o risco de ser controla-
do por ela, assumindo em definitivo sua perspectiva. Por isso, seus paren-
tes colocam-no em reclusão: por um lado, forçam-no a focalizar a relação
com sua vítima, interditando alimentos e atividades que poderiam condu-
zi-lo a interagir com outros sujeitos e levá-lo a um desvio de rota; por ou-
tro, lembram-lhe com insistência que ele é um parente e não um inimi-
go17. Pode-se dizer, assim, que enquanto o matador familiariza a vítima,
os parentes refamiliarizam o matador e a sua vítima. O mesmo pode ser
dito da couvade. Como vimos, o nascimento de uma criança requer a apro-
priação de um potencial de existência que é exterior ao corpo de parentes
e que, portanto, precisa ser aparentada. Também aqui é necessário foca-
lizar certas relações e bloquear outras. Assim, enquanto pai e mãe fami-
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liarizam a criança, a comunidade de parentes familiariza os pais e a crian-
ça. No caso da menarca, contudo, não há apropriação de um novo sujeito
(não há vítima, nem bebê); há, sim, a produção de uma condição que per-
mitirá à mulher ser receptáculo ativo para uma transformação não-visível
(a gestação), que serve de modelo-analógico para outra transformação, a
do matador, também só objetivável em suas manifestações externas (os
cantos e nomes providos pela vítima e transferidos à comunidade).

Em suma, os resguardos procuram controlar processos de transfor-
mação, evitando que tomem direção errada. Não se trata de obviá-los, mas
de evitar que esse potencial de movimento seja apropriado por outros su-
jeitos do cosmos. Por isso, nesses momentos, o universo relacional deve
ser limitado. O número expressivo de restrições alimentares durante os res-
guardos sugere que comer é uma atividade particularmente delicada, pois
pode converter-se em uma relação social entre sujeitos. Mesmo todo o
processamento xamânico e culinário não é suficiente para transformar o
consumo alimentar em uma relação segura entre um sujeito-ativo e um
objeto-neutro; resta sempre um traço de atividade e subjetividade no ani-
mal, de tal modo que, em certas circunstâncias, é preciso de quase tudo
se abster18. 

Da comida à pessoa 

A comida na Amazônia não deve ser sempre apenas comida. Se há mo-
mentos em que se multiplicam as proibições, há outros em que se trata de
desencadear processos de transformação por meio do consumo de animais
interditos. Estes animais são normalmente predadores e costumam ser
consumidos crus ou assados. Para desenvolver a capacidade onírica dos
jovens parakanã, os adultos davam-lhes para comer certas partes assa-
das da ariranha, equiparada na Amazônia a um jaguar aquático. Já os
homens kaxinawá consumiam cru o coração e a língua da jibóia (as mu-
lheres comiam os olhos), para adquirir suas capacidades (Lagrou 1998:
62). Entre os Yágua, um homem que matasse um jaguar deveria comer
seu coração ainda pulsante para adquirir força e coragem (Chaumeil, inf.
pessoal).

A essa ingestão real de animais interditos, especialmente predado-
res, soma-se uma série de outras práticas rituais que visam ao mesmo ob-
jetivo, mas que não implicam o consumo da carne. Assim, por exemplo, os
Tupinambá substituíam o cativo humano por um jaguar para iniciar os jo-
vens na praça. O felino era morto ritualmente, mas, ao contrário do inimi-
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go, não era comido. Os Parakanã dançam com um jaguar morto para trans-
fazer-se no predador: vestido com sua pele e dotado de suas capacidades,
o sonhador sai à noite para caçar. Já os Yanomami realizam um ritual an-
tes de partirem para a guerra, cujo objetivo é incorporar imagens vitais de
certos animais, notadamente do urubu, que devorarão a vítima durante o
resguardo pós-homicídio (Albert 1985:363). Em todos esses exemplos, tra-
ta-se de produzir transformações em certas pessoas para que elas possam
interagir com não-parentes e familiarizá-los. Visa-se, aqui, constituí-las
como termos potenciais de uma relação futura de predação familiarizante.

A essas práticas alimentares nas quais os animais não são tomados
como comida mas como fonte de capacidades, pode-se acrescentar ainda
o consumo de narcóticos e de alucinógenos. Explorei em outro texto as
conexões entre o tabaco e o jaguar na América do Sul (Fausto no prelo).
Quanto aos alucinógenos, noto a recorrente associação da ayahuasca
(Banisteriopsis caapi) aos grandes predadores. Segundo Harner (1973:
160), cobras (em especial, a anaconda) e jaguares são os animais mais ci-
tados nas descrições dos índios sobre os efeitos da bebida. Os Mawé esta-
belecem uma associação direta entre a droga e os felídeos: segundo um
xamã “o mestre do /kapi/ é uma onça-pintada [...] quando o cultivamos
com água tingida de sangue [i.e., aquela com que se lavou a caça], ele se
torna muito selvagem” (apud Giraldo-Figueroa 1997:276). A associação
entre hematofagia e psicotrópicos encontra-se ainda entre os Miraña: a
coca é guardada em um saquinho designado “bolso do espírito devora-
dor”, espírito que é um comedor de carne crua e de sangue (Karadimas
1997:376, 576). No Noroeste Amazônico, a coca e a ayahuasca são conce-
bidas como partes dos corpos dos ancestrais, que são, eles mesmos, pre-
dadores (Hugh-Jones, inf. pessoal)19.

Finalmente, e aqui retorno à ingestão efetiva de carne de animais
interditos, temos um exemplo que explicita a correlação entre essa moda-
lidade de consumo e a predação guerreira. Os Miraña praticavam no pas-
sado o exocanibalismo e confeccionavam colares com os dentes das víti-
mas. A retirada dos dentes era o último estágio de um processo de fami-
liarização-consangüinização do inimigo, que tinha início com o próprio
ato homicida. Ao portar o colar, o matador mobilizava o potencial preda-
dor de sua vítima, seu gwásà, e podia utilizá-lo contra os ex-consangüí-
neos do morto. A mesma prática visa, hoje como no passado, ao jaguar.
Após matá-lo, o caçador extrai os caninos e entrega-os a um xamã. Corta
também a cauda (ou retira o fígado), que comerá “ligeiramente assada”
para não temer o encontro com o espírito do jaguar. O xamã convoca-o en-
tão, e tomado por ele engaja-se em um diálogo com o matador, cujo objeti-
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vo é transformar o jaguar em um auxiliar xamânico. Os dentes caninos se-
rão a nova morada do gwásà do felino e sempre que precisar da ajuda de
seu auxiliar, o xamã-caçador tomará o colar e invocará o espírito do jaguar
(Karadimas 1997:395).

Essa prática miraña fornece um bom exemplo do que denominei pre-
dação familiarizante: a conversão de relações de predação em familiari-
zação, modelizada como uma passagem da afinidade à consangüinidade.
A predação familiarizante caracteriza tanto a operação de domesticação
da vítima humana na guerra, como a da vítima animal no xamanismo.
Neste, porém, a articulação entre caça e familiarização não é imediata, a
não ser quando o animal é devorado (literal ou simbolicamente) em sua
condição de pessoa, como nos casos descritos acima. Mas nestes casos a
presa animal é equivalente a uma vítima humana, e a caça não se distin-
gue do homicídio guerreiro. No cotidiano, ao contrário, a caça deve ser
distinguida da guerra, e mesmo o consumo de um animal não interdito
precisa, em determinados momentos e circunstâncias, ser cercado de pre-
cauções rituais para transformá-lo em comida.

Caçando porcos

Eis por que, finalmente, a caça só pode ser guerra do ponto de vista dos
animais. Se não há barreira ontológica entre humano e não-humano, os
humanos devem trabalhar para distinguir o consumo do animal como
comida de seu consumo enquanto pessoa. Confundir a caça com a guerra
é, como diz Lima a propósito dos Juruna, afirmar o ponto de vista dos por-
cos: “uma luta [...] está em curso — luta entre a caça de um e a guerra de
outro. O infortúnio do caçador é o resvalamento da caçada na guerra.”
(1996:37-38). O interdito verbal juruna implicaria, pois, antes que uma
afirmação da perspectiva do caçador, a construção dessa perspectiva.
Nesse sentido, ele já é parte do processo de dessubjetivação do futuro
alimento, de transformação da pessoa em comida (sendo que o próprio ato
de comer é um momento desse processo). O pressuposto — de que os por-
cos são humanos — continua lá, mas é negado pela posição de um inter-
dito, que instaura uma assimetria entre a posição da presa e a do preda-
dor. É preciso afirmar a intenção de comer carne e não de fazer guerra.
Essa diferença pode ser marcada por um afastamento mínimo, como ocor-
ria entre os Kaxinawá que utilizavam a mesma borduna para dar cabo de
porcos e de inimigos, mas jamais o mesmo lado da borduna (Kensinger
1975 apud Erikson 1986:205).
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Como afirma Erikson, se os predadores são por vezes inimigos, a ca-
ça “não deve, sobretudo, ser tratada como um inimigo” (1986:194). Para
tanto, é preciso produzir diferenças. Assim, os Xaranawá matavam jagua-
res com lanças de guerra, mas os animais que lhes servem de alimento
eram mortos com arco-e-flecha (Siskind 1973:174). A utilização da dife-
rença entre técnicas cinegéticas para produzir uma distinção entre guerra
e caça é recorrente na Amazônia, mas ela não recorta a fauna sempre da
mesma maneira. Se a predação de jaguares é quase universalmente equi-
parada à morte de inimigos, a caça de outros grandes mamíferos terres-
tres também pode ser aproximada à guerra. A espécie-foco aqui costu-
ma ser o queixada, que fornece um modelo da própria condição humana
genérica: eles não são pura capacidade predatória, mas antes mortais a
serem predados, que se defendem bravamente, vivem em grupo, comem
mandioca e têm um chefe. Eles se aproximam dos humanos pelo gregaris-
mo (conotando sua capacidade em produzir o parentesco), pela organiza-
ção social da vara (conotando o reconhecimento de outras relações assi-
métricas que não a devoração) e pela sua condição ambivalente, a meio
caminho entre a presa e o predador. O jaguar, ao contrário, é marcado pela
solidão e por uma capacidade predatória quase ilimitada, que é desigual-
mente distribuída entre os humanos (pois é um suplemento característico
de guerreiros, xamãs e caçadores) e aponta para a superação da própria
condição humana (seja positivamente como imortalidade ou negativa-
mente como anti-sociabilidade). 

A pregnância dos queixadas como metáfora da condição humana faz
de sua caçada, não apenas por razões técnicas, um evento saliente dentre
as demais atividades cinegéticas. Não é por acaso que vários povos ama-
zônicos aproximam a caça aos porcos da guerra, destacando-a da preda-
ção de outros animais. As populações que utilizam a zarabatana, por exem-
plo, costumam opor essa técnica, dirigida a espécies arborícolas, àquela
que decorre do uso do arco ou da lança, utilizados para matar mamíferos
terrestres e, em particular, porcos. O uso da zarabatana causa pouco san-
gramento na presa (que é morta não pelo ferimento mas pelo veneno) e
implica maior distância entre caça e caçador, enquanto o uso de armas de
perfuração causa intenso sangramento e uma relação menos mediada en-
tre matador e vítima. Temos, pois, situações em que, diferentemente da-
quela descrita por Lima para os Juruna, a caça aos porcos parece ser po-
sitivamente marcada como uma predação de inimigos. Como interpretar
este fato no quadro que vim até aqui delineando?

A saliência dos queixadas está associada ao fato de serem demasia-
damente comida e demasiadamente humanos. É o mamífero menos proi-
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bido em toda a Amazônia — raros são os povos que o excluem de sua co-
zinha —, mas é também a caça que costuma exigir maior esforço de des-
subjetivação, seja pela ação de xamãs, seja pela comensalidade por ve-
zes ritualizada. Se a anta pode ocupar esse mesmo lugar (como parece
ser o caso no Noroeste Amazônico), ela, no entanto, não tem costumes gre-
gários, não envolve o mesmo esforço coletivo da caçada aos porcos e tam-
pouco resulta na mesma quantidade de alimento. Daí por que sobre os
porcos, mais do que sobre qualquer outro animal, recaia o imperativo mo-
ral de partilhar amplamente sua carne, cujo não cumprimento pode con-
duzir a estados mórbidos (Conklin 2001:163). Partilhar é, sobretudo, não
se comportar como um predador solitário: o egoísmo alimentar é visto co-
mo uma deriva canibal, algo que os Guarani exprimem claramente ao apro-
ximar o comportamento mesquinho ao do jaguar (H. Clastres 1975:113-
134). A comensalidade e a xamanização marcam, portanto, uma distân-
cia em relação ao canibalismo: mesmo sendo inimigos, não os comemos
como inimigos, não desejamos sua parte-sujeito, mas sua parte-objeto.

A ambivalência dos porcos expressa-se, ainda, na maneira ritualiza-
da em que podem ser consumidos, misturando-se os registros das duas
modalidades de consumo (ontológica e alimentar). Os Huaorani do Equa-
dor distinguem a predação de animais arborícolas por meio da zarabatana
(expressa pelo eufemismo “ir soprar”) da caçada aos porcos realizada com
lanças de guerra. Essa distinção dá ensejo, quando porcos são mortos, a
uma festa orgiástica. Ao voltar ao acampamento, os caçadores colocam
as mãos das crianças sobre a pele ainda palpitante e ensangüentada dos
queixadas para que elas absorvam sua força e energia. A caça aos por-
cos, diz Rival, “é especial; é uma matança coletiva seguida de uma festa.
[...] A carne dos porcos é considerada [...] extremamente intoxicante, e só
pode ser consumida de modo infreqüente, em um tipo de orgia, pelo gru-
po huaomoni em cujo território a vara foi caçada.” (1996:156)

Essa ambivalência do consumo de porcos que parece resvalar cons-
tantemente no canibalismo, obriga-nos a colocar uma última questão: o
que dizer, então, da antropofagia?

A comensalidade antropofágica

Antes de responder a essa questão, permitam-me retomar o fio da mea-
da. Até aqui argumentei que a distinção entre caça e guerra na Amazô-
nia não é dada, em virtude da inexistência de uma barreira ontológica
entre humanos e não-humanos, mas construída. Sugeri, em seguida, que
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há dois modos de produzir identidade e diferença por meio do comer: de
um lado, come-se com e como alguém para identificar-se com esse alguém
e produzir-se mutuamente como parente; de outro, come-se alguém pa-
ra capturar algo deste alguém, sem no entanto se tornar inteiramente ou-
tro. Essas duas operações devem ser distinguidas prática e teoricamente,
embora estejam articuladas em um mesmo movimento de reprodução so-
cial: a captura de algo de alguém abre caminho à familiarização, que se
processa, entre outras coisas, pela comensalidade. Sugeri ainda que exis-
tem índices sensíveis, bem como práticas culinárias e rituais, que inde-
xam essa distinção. Assim, por exemplo, a oposição entre cru e cozinhado
(ou, em bemol, assado e cozido) é central para marcar a diferença entre
canibalismo (comer alguém) e alimentação (comer com e como alguém).

Resta-nos enfrentar um último problema antes de concluir o texto.
Eis a questão: a antropofagia é necessariamente uma prática canibal ou
pode-se comer humanos como se fossem mera comida? Se, como vimos,
há momentos em que certos animais são consumidos como inimigos (isto
é, na sua condição de pessoa), é-nos legítimo perguntar se não há momen-
tos em que os humanos são consumidos como simples comida (isto é, co-
mo objeto-inerte, suporte de outras relações). Vejamos.

Um dos elementos invariantes na antropofagia guerreira nas terras
baixas da América do Sul é a disjunção entre matadores e comedores. Os
homicidas não consomem a carne de suas vítimas, tendo, ao contrário,
que dela se abster. Essa proibição estrita contrasta com a gama irrestrita
de pessoas a quem é permitido comer um inimigo. Segundo os cronistas
que descreveram o ritual antropofágico tupinambá, homens, mulheres,
crianças e até bebês de colo deveriam fazê-lo. De modo idêntico, entre
os Wari’ de Rondônia, “qualquer pessoa, com exceção dos matadores,
podia comer a carne de wijam [inimigo], inclusive as mulheres e crian-
ças.” (Vilaça 1992: 102). Havia, de um lado, uma proibição estrita (o mata-
dor jamais comia) e, de outro, uma liberalidade irrestrita (mesmo as crian-
ças comiam). 

A antropofagia guerreira tupinambá expressava-se na linguagem do
desejo alimentar e da vingança. A carne humana era consumida porque
doce e saborosa, e porque todos queriam ou deviam vingar-se do inimigo.
O ato antropofágico definia um conjunto de posições relacionais. De um
lado, produzia a aliança entre os que comiam juntos e a separação entre
aqueles que eram, potencialmente, comida um do outro. De outro lado, o
ato produzia os comedores enquanto predadores e a comida enquanto pre-
sa. Daí a célebre blague de Cunhambebe que, entre uma e outra mordi-
dela na perna assada de um inimigo, teria respondido a Hans Staden, que
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o admoestava por comer seu semelhante, que ele, Cunhambebe, era um
jaguar. Aquilo que o chefe tupinambá consumia não era, porém, a par-
te-predador do inimigo, pois esta quem devorara fora o matador recluso.
A fração do inimigo que lhe cabia era, pois, sua parte-caça. Em outras
palavras, tudo indica que os humanos eram aqui consumidos como se fos-
sem simples comida e que, portanto, o repasto era um comer com e como
alguém em que a subjetividade do objeto devorado estava ausente. As-
sim, conforme a definição que propus, a antropofagia tupinambá não era
um canibalismo. Comia-se um corpo humano reduzido à condição de ob-
jeto, por meio do qual os comedores se identificavam entre si e produziam
uma condição comum20. Não parece ser por outra razão que todos, mesmo
as crianças, deveriam comer tudo. 

Já o matador, pelo simples ato de matar, consumia outra coisa que a
carne, detonando um processo de transformação, marcado publicamente
pela reclusão. Mas o que era essa “outra coisa”? Na literatura sobre guer-
ra indígena na Amazônia, encontramos vários termos para designar o que
se adquire ao matar um inimigo. Temos desde atributos corriqueiros como
força e coragem, até categorias da filosofia e da psicologia, como subjeti-
vidade, atividade e intencionalidade, passando por conceitos metafísicos
como espírito, sopro e alma. Esses termos traduzem categorias nativas que
possuem em comum a idéia de que esse “algo” adquirido corresponde a
uma capacidade que pertence ao outro (humano ou não-humano), que
ao ser capturada por meio da predação, torna-se parte integrante da pes-
soa do predador como um suplemento. Esse suplemento pode ser conce-
bido como um sujeito-outro que se funde ao matador, estabelecendo com
ele uma relação assimétrica (é o caso araweté, por exemplo), ou como
uma capacidade não hipostasiada em uma forma-sujeito, mas que impli-
ca a possibilidade futura de estabelecer relações assimétricas com sujei-
tos-outros (é o caso parakanã).

Gostaria de sugerir que, em ambos os casos, esse suplemento captu-
rado corresponde à parte-predador do inimigo, ou, para nos aproximarmos
dos conceitos nativos, sua parte-jaguar, que é destacável e pode ser trans-
ferida de um sujeito para outro. Para os Parakanã, por exemplo, o homi-
cídio não conduz à apropriação de um espírito: o matador é simplesmente
contaminado pelo odor de sangue e pela “gordura-mágica” (kawahiwa)
da vítima, que lhe conferem uma capacidade predatória e criativa21. Esta
capacidade está associada àquela de sonhar, por meio da qual se familia-
rizam inimigos que transferem cantos aos sonhadores. Estes cantos são
denominados, eles mesmos, “jaguar” (jawara), e o sonhador é dito ser um
“mestre dos jaguares” (jawajara). Ao oferecer um canto, o inimigo dá uma
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parte de si mesmo para o sonhador, sua parte-jaguar. Mas o que é uma
parte-jaguar? Trata-se daquilo que permite a um sujeito, em uma relação
com outro sujeito, determinar a direção do movimento da predação fami-
liarizante.

O matador, em suma, por meio do ato homicida captura a parte-ja-
guar da vítima. O que resta, pois, aos comedores é uma outra parte, obje-
tivada em um corpo, e em particular na sua carne, que poderíamos cha-
mar de parte-caça, que é sua potência enquanto comida. Cada uma de-
las corresponde, assim, a uma das posições em uma relação de predação.
Nem todos os seres, porém, possuem-nas em igual medida, pois a parti-
ção é indexada pela cadeia alimentar. Assim, o jaguar encontra-se em
um pólo extremo, pois tudo nele remete à parte-predador; embora pos-
sua carne, ele não é visto como contendo uma parte-comida e, portanto,
raramente é consumido para fins alimentares22. Isso talvez explique por
que os Tupinambá realizavam um simulacro do ritual antropofágico utili-
zando o jaguar como vítima, mas, ao contrário do que faziam com o ini-
migo humano, não o comiam. Já os porcos, como vimos, possuem uma
parte-comida nada negligenciável e, ao mesmo tempo, grande atividade.
A separabilidade desses dois componentes se expressa na distinção entre
o mestre dos porcos (ou o chefe da vara) e seus animais: o primeiro repre-
senta a parte-jaguar, enquanto os segundos, um coletivo anônimo, cono-
tam o que há de passividade nos porcos. Aliás, os Piro afirmam explicita-
mente que o mestre dos porcos é o jaguar de sua espécie (Gow 2001: 69).

Em resumo, pode-se admitir que, na antropofagia guerreira, a distin-
ção entre matadores e comedores corresponde àquela entre comer alguém
e comer com e como alguém, e que, portanto, o ato de comer um humano
era, antes de tudo, uma prática comensal. Consumia-se um corpo-outro
para produzir-se como corpo de parentes. 

Resta-nos agora saber se a mesma análise se aplica à antropofagia
funerária. Nesta, costuma-se reencontrar a distinção entre os que comem
e os que não comem, distinção que é recortada pelo parentesco, mas nem
sempre da mesma maneira. Parece haver uma diferença, por exemplo,
entre o consumo da carne e dos ossos do morto. Se, no primeiro caso, os
parentes próximos não comem (enquanto os afins ou parentes distantes
comem), no segundo, são os parentes do morto que costumam comer e
controlar quem pode comer com eles. A distinção, no entanto, é bem mais
complexa, pois alguns povos consumiam tanto a carne como os ossos do
morto, e por vezes estabeleciam proibições e prescrições de natureza va-
riada. Não posso aqui dar conta dessa variabilidade. Por isso, coloco-me
uma única condição para que a análise sobre a antropofagia guerreira pos-
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sa ser estendida à funerária: é preciso, minimamente, que eu possa afir-
mar que a carne que se come é a parte-caça do parente morto.

É o que nos propõe Vilaça (2000) para o caso wari’. Os mortos eram
consumidos como comida, uma assimilação expressa ritualmente em dois
momentos: primeiro, quando os afins comiam o cadáver cortado e assado
como caça; em seguida, no rito que encerrava o luto, quando todos, inclu-
sive os parentes próximos, comiam caça animal como se esta fosse o cadá-
ver humano. O trabalho do luto, realizado no intervalo entre o primeiro e
o segundo momento do rito, permitia aos consangüíneos desfamiliarizar
o morto e, assim, partilhar da visão dos afins, identificando-o à comida
(Vilaça 2000:96), i.e., a um objeto que é suporte-inerte de outras relações.
A antropofagia funerária wari’ seria, pois, um comer como e com, mesmo
sendo um humano o suporte da comensalidade. Daí a exigência de que
todos os parentes do falecido estivessem presentes, inclusive aqueles dis-
tantes e habitando em outras aldeias, embora isto acarretasse com fre-
qüência a putrefação do cadáver.

A distinção entre aqueles que comiam e os que não comiam não era,
porém, da mesma ordem daquela existente na antropofagia guerreira. A
abstinência dos parentes manifesta o processo de desfamiliarização de
um morto-mesmo operada pelo complexo ritual, enquanto a do matador
exprime um processo de familiarização de um morto-outro. Os movimen-
tos são em direções opostas, mas correspondem a duas perspectivas de
um mesmo processo, pois a desfamiliarização para uns corresponde à fa-
miliarização para outros. Se o funeral wari’ cesurava as relações de paren-
tesco construídas ao longo da vida, produzindo o esquecimento, ele per-
mitia, ao mesmo tempo, a familiarização do morto por outra espécie de
gente, já que ele era incorporado à espécie agressora responsável por
sua morte ou ao mundo subaquático dos mortos (Vilaça 1992:61; Conklin
2001:166).

A identificação do cadáver à comida parece ter caracterizado tam-
bém, como chamou a atenção Vilaça (2000), a antropofagia funerária de
alguns povos pano (Dole 1962:570-571) e dos Guayaki (P. Clastres 1968).
Nestes casos, havia uma ênfase no caráter alimentar do ato — a carne é
saborosa, os que não a comem ficam magros —, bem como a noção de que
todos, à exceção dos parentes próximos, podiam ou deviam comer o mor-
to. Assim, por exemplo, entre os Guayaki, embora o consumissem geral-
mente assado, quando se tratava de uma criança pequena preferiam cozi-
nhá-la para que houvesse “líquido suficiente para todo mundo” (P. Clas-
tres 1968:39). Essa comensalidade funerária estendida era um índice deci-
sivo para determinar as redes de aliança entre os diferentes bandos gua-
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yaki: grupos amigos deveriam ser convidados (ou deveriam receber uma
parte do cadáver), sob pena de irem flechar “aqueles que os haviam es-
quecido.” (P. Clastres 1968:40-41). Outra idéia que reencontramos no caso
guayaki é a de que a antropofagia produzia ou favorecia a dissociação en-
tre o corpo e a alma, uma noção que me parece referir-se à dupla opera-
ção de esquecer-se o morto e ser esquecido por ele, i.e., sua desfamiliari-
zação aqui e sua familiarização alhures.

Os Kaxinawá, povo de língua pano, fornecem evidências suplemen-
tares para nossa análise. Conforme McCallum (1996:66), a antropofagia
não era uma prática funerária universal, mas reservada a homens e mu-
lheres de idade mais avançada, respeitados na comunidade, i.e., pessoas
que encarnavam múltiplas relações de parentesco, constituindo-se em
nós centrais da rede relacional (daí porque mortos sem parentes eram
simplesmente enterrados). Ser comido era privilégio de alguns, mas co-
mer, um dever de todos. A carne era aqui também consumida como caça.
Ao oferecê-la aos convivas, o líder da cerimônia dizia: “Comam, comam,
o filho da anta que à noite morreu” (McCallum 1996:67). Enquanto car-
ne, ele podia servir à comensalidade entre parentes: “É como se o mor-
to”, afirma McCallum, “efetivamente fizesse um último ato constitutivo
do parentesco. Em vez de oferecer carne de caça e peixe à comunidade
[...] ele oferece seu próprio corpo” (1996:72). No entanto, trata-se da co-
mensalidade entre parentes à exclusão do morto-parente, que deve ser
esquecido, o nome apagado, a casa destruída, o caminho varrido.

Se a parte-caça do morto servia à produção do parentesco entre os
vivos, a “alma do corpo” e a ”alma do olho” deviam partir e constituir uma
existência alhures, agora como um estrangeiro (um Nawa) — a primeira
junto aos animais da floresta, a segunda junto ao Inka. Temos aqui um
conjunto de correspondências reproduzidas em diferentes escalas: o corpo
está para as almas, assim como a carne está para os ossos, assim como a
“alma do corpo” está para a “alma do olho”. O primeiro termo aparece co-
mo a parte-presa do segundo termo, parte-predador, como se cada pessoa
contivesse em si várias relações de predação. Assim, se o festim da carne
estava associado à liberação da “alma do corpo”, o festim dos ossos esta-
va associado à liberação da “alma dos olhos”, ossos referidos pelo kaxina-
wá Pudicho Torres como “os ossos do Nawa, do homem poderoso, do ho-
mem do céu, do jaguar, do jiadama (gigante) [...]” (McCallum 1996:67)23.

Essa replicação de figuras da presa e do predador, objetivadas em
partes distintas do corpo do morto e em diferentes escalas, pode ser re-
encontrada em outros contextos rituais onde não se praticava a antropo-
fagia. Assim, por exemplo, os Jívaro utilizavam a cabeça do inimigo, sua
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parte-jaguar, como um objeto-sujeito; ao mesmo tempo, capturavam por-
cos que eram engordados, mortos e servidos aos convivas como substitu-
to (imiak) do inimigo — i.e., da parte-caça do inimigo (Descola 1993:303).
Contudo, essa partição não era simples, pois os porcos-vivos familiariza-
dos não são a mesma coisa que os porcos-mortos cozidos, replicando a dis-
tinção mais geral entre a cabeça e os porcos (Fausto 2001:460). O mesmo
princípio pode ser aplicado à escatologia. No caso pirahã, por exemplo,
corpo e nome têm destinos distintos. Cada nome que um corpo recebeu
em vida se divide, na morte, em dois componentes antagônicos, kaoaibo-
ge e toipe, que representam grosso modo a parte-presa e a parte-preda-
dor da pessoa (ou uma capacidade gregária e sociável em oposição a ou-
tra guerreira e canibal). Os toipe vivem querendo predar os kaoaiboge,
que podem sofrer até duas mortes, mas na terceira transformam-se em
jaguar; já os toipe quando mortos pela primeira vez viram um super-toi-
pe, mas se forem mortos de novo tornam-se um kaoaiboge, que então se-
gue seu destino de presa até virar jaguar (Gonçalves 2001:204-205).

A complexidade de cada exemplo etnográfico mereceria uma análi-
se cuidadosa que aqui não posso fazer. Minha leitura da antropofagia não
deve, pois, ser confundida com uma análise dos ritos antropofágicos. Há
muito mais a dizer sobre eles, a começar sobre as inversões das posições
de presa e predador e sobre as formas complexas pelas quais as relações
são postas em ação. Dito isso, porém, insisto que é possível afirmar — e is-
to é o bastante para os objetivos deste texto — que na antropofagia a car-
ne do morto humano é consumida como comida, que há uma disjunção
entre predação ontológica e comensalidade, e que essa disjunção se er-
gue sobre a possibilidade de separar a pessoa humana em uma parte-
predador e uma parte-presa, ou, se quiserem, em uma parte-ativa e outra
passiva, indexada freqüentemente, mas não exclusivamente, pela rela-
ção de predação.

A moral do canibal

Ao longo deste texto, afastei-me progressivamente da formulação corren-
te de que os animais e vegetais também são pessoas, formulação esta que
estabelece uma equivalência, no contexto das relações entre humanos e
não-humanos, entre pessoa e parte-ativa ou essência antropomórfica de
plantas e animais. Preferi tratar a pessoa como um amálgama de ativida-
de e passividade, como alguém que contém em si as duas perspectivas
possíveis de uma relação de predação. A passagem da potência ao ato,
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da tensão à ação predatória, é o que produziria a disjunção dessas pers-
pectivas na forma de “partes”. Procurei chamar a atenção também, embo-
ra sem elaborar devidamente, que essa partição não é simples, mas com-
plexa, pois replicável em diferentes escalas e sujeita a inversões e con-
densações. Uma análise cerrada de certos rituais iluminaria esse tipo de
complexidade, digamos, fractal, que é congênita ao modelo da socialida-
de amazônica recentemente proposto por Viveiros de Castro (2001) (ver,
também, Kelly Luciani 2001).

Minha tentativa de reconceitualizar o dualismo corpo e alma teve co-
mo ponto de partida a proposição de Brightman para o caso algonquino
da floresta boreal. Sua questão inicial é a mesma que a minha e de ou-
tros amazonistas (Descola 1998; Hugh-Jones 1996): em ontologias em que
tanto humanos como animais são pessoas, como diferenciar o consumo
da caça do canibalismo? Como vimos, sua resposta consistia, por um lado,
em postular a distinguibilidade entre corpo zoomorfo e alma antropomór-
fica, e, por outro, em adotar a idéia dominante de que o canibalismo se
define como consumo do semelhante. Na medida em que a similitude en-
tre animais e humanos se dá no plano da alma, comer o corpo da presa
não seria uma forma de canibalismo. Neste artigo, afastei-me dessa noção
e busquei redefinir o canibalismo como consumo da parte-ativa do outro.
Em seguida, procurei mostrar que, se a formulação de Brightman em ter-
mos do dualismo corpo e alma é econômica, ela leva a uma simplificação
indevida dos materiais etnográficos. Ao dizer que não há um dualismo
simples, não estou afirmando que inexistam distinções entre componen-
tes mais ou menos materiais, mais ou menos representacionais, mais ou
menos relacionais que constituem a pessoa humana e não-humana. Con-
tudo, tais distinções não estão organizadas por um dualismo global, seja
porque as almas são múltiplas, seja porque o corpo não é uma unidade
discreta, seja porque a alma tem corpo e certas partes do corpo têm mais
alma do que outras, ou ainda porque o corpo não contém nenhuma alma
dentro de si, sendo a presença da alma a manifestação da ausência do
corpo.

Tampouco a distinção entre roupa-animal e essência-humanóide pa-
rece aplicar-se bem à Amazônia. De um lado, muitas das capacidades
agentivas e subjetivas que conferem intencionalidade e potência aos hu-
manos encontram-se privilegiadamente em alguns animais, em especial
nos predadores (e, dentre estes, naqueles que possuem “desenho”, como
o jaguar e a anaconda). De outro, os humanos também possuem uma pe-
le-roupa que os diferencia de outros tipos de seres (sejam animais ou ini-
migos), e que pode ser decorada, vestida ou mesmo trocada. Essas “pe-
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les” ou “roupas” representam, muitas vezes, a parte-ativa da pessoa, seu
suplemento de beleza e de capacidade agentiva. Eis por que, por exem-
plo, os Barasana queimam as penas e pêlos dos animais que querem des-
subjetivar para que sirvam de alimento, e usam-nas como ornamentos
quando querem se apropriar do “poder potencialmente perigoso de suas
‘armas’” (Hugh-Jones 1996:141). O corpo zoomorfo não é, assim, uma uni-
dade monolítica, substrato mecânico habitado por uma essência humanói-
de. Cada uma de suas partes, e em diferentes medidas, é um “edifício de
almas múltiplas”.

Para evitar, pois, a oposição simples entre corpo e alma (ou entre apa-
rência-animal e essência-humana), propus a distinção entre um consumo
do outro na condição de sujeito e seu consumo na condição de objeto. Es-
sa distinção, porém, é dinâmica e complexa, pois supõe que cada sujeito
do cosmos possui, em proporções próprias à sua espécie e condição, uma
potência positiva para ocupar a posição de agente e outra negativa para
ocupar a de paciente em uma relação de predação. Essa dupla potência é
interna ao sujeito e constitutiva de sua condição específica; ele é, por as-
sim dizer, um amálgama de predador e de presa. Quando se estabelece
uma interação predatória de dois sujeitos assim constituídos, define-se
uma meta-relação na qual um dos sujeitos ocupa a posição ativa e o outro
a passiva. O ato predatório, porém, não eclipsa a constituição dual do su-
jeito; ao contrário, manifesta-a por meio de uma fratura que pode condu-
zir a dois tipos de consumo: de um lado, aquele próprio à guerra e ao ca-
nibalismo, no qual se consome a parte-predador da vítima; de outro,
aquele característico da cozinha alimentar, no qual se consome a parte-
presa da vítima. 

Essas modalidades, porém, exigem trabalho suplementar, pois em
ambos os casos há o risco de reversão de posições. De um lado, ao consu-
mir a parte-predador da presa, o guerreiro corre o risco de tornar-se ele
mesmo uma presa — por isso, ao homicídio, segue-se o resguardo no qual
a parte-predador da presa é feita parte-predador do predador24. De outro,
o ato predatório não faz da caça imediatamente um objeto-inerte — é pre-
ciso continuar a desconstituir o sujeito, retirando progressivamente a ati-
vidade nele contida por meio de uma série de operações xamânicas e cu-
linárias. Esse processo de objetificação reduz a presa à condição de comi-
da, que serve para produzir os corpos dos parentes e o corpo de paren-
tes, isto é, a socialidade do parentesco (Vilaça 1999).

Ao contrário do jaguar, temível predador solitário, os humanos pos-
suem recursos para distinguir a alimentação cotidiana do canibalismo.
Daí a importância do fogo culinário nos mitos analisados por Lévi-Strauss
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em Le Cru et le Cuit (1964). Esses mitos não falam da instauração de uma
ruptura definitiva entre cultura e natureza, mas sim da constituição de
dois códigos predatórios, o do jaguar e o dos humanos, que faz do primei-
ro um mestre entre mestres e permite aos segundos produzir o parentes-
co25. O fogo culinário torna possível a alimentação carnívora não-canibal,
permitindo aos parentes produzirem-se como parentes. Se só consumis-
sem animais-agentes terminariam por ou bem identificar-se com eles (tor-
nando-se um deles), ou bem por não reconhecer outra forma de relação
além da devoração. Eis por que alguns caçadores não comem sua própria
presa, ou não a transportam, ou evitam certas partes como a cabeça. Eles
querem continuar a ser humanos, provendo de carne suas esposas, filhos
e afins. Daí por que a generosidade e a moderação são indexadores bási-
cos da aceitação do parentesco, enquanto a gula e o egoísmo são asso-
ciados ao feiticeiro, ao jaguar e à solidão.

A questão ética na Amazônia parece, assim, incidir antes sobre as
relações entre os parentes do que sobre as relações entre humanos e ani-
mais. Mesmo porque não se trata de excluir o canibalismo, não há ruptura
definitiva entre o código predatório do jaguar e aquele dos humanos. Tra-
ta-se, isso sim, de tornar o canibalismo não excessivo, mediatizado por es-
pecialistas e praticado em ocasiões rituais. Se assim não fosse, a predação
canibal tornar-se-ia a medida das relações interiores e não haveria pro-
dução do parentesco. Seríamos todos só jaguares e isto só alguns deuses
o são.
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Notas

* Uma primeira versão deste artigo foi apresentada na École des Hautes Étu-
des en Sciences Sociales, em 2001. Agradeço a Philippe Descola pelo convite e
comentários, que me auxiliaram a precisar a análise, e à CAPES pela bolsa de pós-
doutorado. Agradeço também a Jean-Pierre Goulard, Dimitri Karadimas, Jean-
Pierre Chaumeil, Isabelle Daillant, Marcia Damaso e Carolina P. de Araújo pelas
idéias e dados que compartilharam comigo. Sou grato a Marcela Coelho de Sou-
za, Federico Neiburg e Steve Hugh-Jones pela leitura do manuscrito e pelos
comentários valiosos que fizeram. Steve ofereceu-me ainda vários dados sobre o
Noroeste Amazônico. Finalmente, agradeço a Aparecida Vilaça que me influen-
ciou decisivamente na concepção deste texto, tanto na formulação do problema,
como nas respostas que forneço. A responsabilidade pelos erros e desvios de rota
é do autor.

1 Refiro-me aos trabalhos de Overing (1991; 1999) e de seus ex-estudantes,
formados na London School of Economics na década de 80, em especial Gow
(1991), McCallum (2001), Belaunde (2001) e Santos-Granero (1991).

2 Vilaça (1992:292) colocou-se essa questão no final de seu livro e forneceu
respostas pontuais em textos subseqüentes (1999; 2000; 2002). A discussão que
aqui desenvolvo busca alinhavar vários de seus argumentos com o fio da “preda-
ção familiarizante” (Fausto 1999a; 2001).

3 Para rejeitar a identificação entre caça e guerra, P. Clastres vale-se de um
argumento irônico. Ele parte de uma proposição característica dos materialistas e
chega a uma conclusão que lhes seria inaceitável: “[...] se a guerra é caça então a
guerra é a caça ao homem. A caça deveria então ser a guerra aos bisões, por exem-
plo.” (1982:176). A conclusão, porém, só é inaceitável se a equivalência entre caça
e guerra for traçada pelo lado da natureza, e não da cultura.

4 Sobre a aquisição de bens por animais, ver Brightman (1993:163); para
exemplo semelhante na Amazônia, ver Conklin (1995:97).

5 O modelo benévolo convive com outro esquema relacional, que Brightman
denomina adversativo, no qual a caça se manifesta como violência mascarada.
Esse segundo modelo se coaduna com uma noção mais geral que associa a capa-
cidade predatória ao poder; a cadeia alimentar funciona como “índice pragmático
do poder relativo de diferentes seres, [dispostos] em uma hierarquia intransitiva”
(Brightman 1993:197). Esse modelo adversativo, indexado pela relação predador-
presa, seria minoritário no contexto boreal.

6 Um mito cree, que narra uma caçada da perspectiva de um jovem humano
casado com uma fêmea caribu, ilustra essa concepção: “Os seres humanos vêem
os caribus correndo dos caçadores, e quando um deles é alvejado, o animal cai e



BANQUETE DE GENTE 37

morre; mas o jovem, assistindo ao mesmo evento, vê uma pessoa fugindo, vestida
em uma capa branca, que ela joga fora e que o caçador pega como o animal mor-
to.” (Tanner 1979:137). Compare-se com uma narrativa amazônica (yaminawa)
em que a dupla perspectiva de um caçador desafortunado, que fora adotado por
uma vara de porcos e recuperado por seus irmãos humanos, serve à predação. O
homem-porco lidera uma caçada contra seus ex-parentes-porcos, apontando os
animais e dizendo: “esse era meu sogro, dispara!”, “essa era minha mulher, dis-
para!” (Calavia Sáez 2001:163).

7 Sobre a noção de comunidade de abstinência, ver Viveiros de Castro
(1992:192) e Rival (1999:65).

8 A conexão entre a noção de familiarização e o universo alimentar é explí-
cita entre os Barasana. Segundo Hugh-Jones (inf. pessoal), o verbo ekaa-re signi-
fica tanto “alimentar” como “domesticar”, e os xerimbabos são denominados eka-
riera, “aqueles que alimentamos”. O verbo ekaa-re, “dar comida”, distingue-se
de isi-re, “dar” e de waha yi-re, “trocar, vender”, implicando justamente a noção
de domesticar, amansar, familiarizar (algo que se aplica também à oferta cerimo-
nial de comida e à comensalidade entre afins no ritual).

9 A reversão desse processo também pode ser pensada como reinstituição
dos laços de comensalidade. Entre os Asurini do Tocantins, a ressurreição de um
xamã passa pelo oferecimento de mingau doce de palmito para seu espírito, que
deve bebê-lo, noite após noite, até acostumar-se novamente aos vivos e voltar à
vida a partir dos ossos (Andrade 1992:220-222).

10 Remeto o leitor aos exemplos arquinotórios sobre o homicídio guerreiro e
a devoração dos mortos por deuses ou animais, que bem ilustram esse tipo de ope-
ração identificatória por englobamento.

11 Há vários elementos que podem servir como índice de potência subjetiva,
como a longevidade (Lagrou 1998:41; Harner 1978:138), a capacidade de vocali-
zação, o comportamento matrimonial de certas espécies (Descola 1998:27) e assim
por diante. A quantidade e a cor do sangue são também índices importantes de
capacidade transformativa, prestando-se a justificar interditos e preferências ali-
mentares, como ocorre entre os Pirahã, que distinguem os animais em três cate-
gorias de comestibilidade segundo esses critérios (Gonçalves 2001:359).

12 As técnicas mais radicais são anticulinárias: a incineração que reduz a
capacidade transformativa (daí por que utilizada comumente contra feiticeiros,
xamãs e missionários) e a putrefação que, ao contrário, intensifica a tensão trans-
formativa (ver Lagrou 1998:38-39).

13 Os Cree parecem ter praticado o canibalismo nas guerras contra os Inuit
no século XVIII, comendo pedaços de carne crua do inimigo. Brightman (1993:142)
relaciona essa prática a uma outra, de caça, que consiste em beber o sangue fres-
co do caribu ou do alce.
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14 Ver, por exemplo, Smith (1998) que insiste à exaustão no caráter monista
da ontologia atapascana.

15 Essa idéia de captura pode ser apenas um modelo geral abstrato, ou ser par-
ticularizada para cada nascimento. Entre os Parakanã, temos ambas as situações.
Diz-se que os princípios vitais despersonalizados entram pela vagina das mulhe-
res, quando elas se banham no rio. Mas há algumas pessoas que são ditas serem
filhas da waratoa (o bastão rítmico usado no ritual de mesmo nome), que captura
futuras crianças e as insere nas mulheres. Há outras que são ditas serem filhas de
algum animal, pois um evento durante uma caçada pode ser a origem da gravidez
(assim, no caso de um menino que é filho de paca, a mãe se viu grávida após o
animal passar, em fuga, entre suas pernas e desaparecer).

16 Em mbyá guarani, o-jepo-ta significa “transformar-se em”. Assim, “o ho-
mem transformou-se em onça” (ou “virou onça”) diz-se “ava o-je-pota xivi-re” (Da-
maso inf. pessoal). Sobre esse exemplo, ver, também, Vilaça (2002:363).

17 Entre os Parakanã, o matador deve abrir mão de suas armas. Sua irmã irá
pedir-lhe que dê o arco ao cunhado, a fim de que este possa trazer carne de caça
para ela (não se trata, porém, do arco com que perpetrou o homicídio). Ele fornece,
assim, o instrumento para que o afim continue a satisfazer o desejo de sua irmã de
comer carne, reconhecendo a relação que os une. Por vezes, contudo, o inimigo
faz o matador “perder a consciência” (-pikajym) e voltar-se contra os próprios pa-
rentes.

18 Esse argumento não dá conta das numerosas restrições alimentares cuja
explicação nativa remete à transferência de uma característica do alimento à pes-
soa reclusa, sem recorrer à qualquer capacidade agentiva do animal ou da planta.
Os Parakanã, por exemplo, estabelecem apenas uma relação analógica entre qua-
lidades do alimento ingerido e seu efeito no matador em resguardo (se comer cará
ficará com as nádegas estreitas, se comer caititu seus testículos crescerão, e assim
por diante). Essas proibições remetem a uma operação mais geral: a transferência
analógica de qualidades de um ser para outro, que é básica do simbolismo ritual.
A mesma operação explica por que, após o homicídio, o matador parakanã deve
sentar-se sobre uma pedra (para tornar-se rijo e longevo) ou o dançarino no festi-
val do tabaco deve ter as pernas cobertas de plumas de harpia. Se o complexo de
interdições remete a uma operação analógica bem mais geral que a hipótese ani-
mista ou perspectivista, gostaria de sugerir, no entanto, que os exemplos citados
acima são, no contexto amazônico, casos bemóis de alteração, nos quais uma par-
te do corpo se transforma no animal ou vegetal consumido.

19 Nesses casos, temos vegetais consumidos como se fossem animais preda-
dores. Seria preciso refletir também sobre os vegetais domesticados, pois a horti-
cultura costuma representar uma socialidade segura voltada para o interior e dis-
tinta da socialidade predatória da caça voltada para o exterior (Fausto 2001:514-
515). Seria desejável, ainda, incorporar à discussão um outro elemento do siste-
ma: a cerveja, normalmente feita de vegetais domesticados, cuja fermentação po-
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de equivaler a um processo de subjetivação (veja-se, por exemplo, o caso juruna
em Lima 1995).

20 A socialização do ato homicida (i.e., da predação ontológica) dava-se em
outro momento do ritual. Como apontei alhures (Fausto 1999b:270-271), entre os
Tupinambá, as mulheres podiam beneficiar-se da predação ontológica e ser reno-
meadas por meio da participação nos eventos que precediam à execução, como a
recaptura simbólica do cativo. O mesmo ocorria com as mulheres nivacle, que dan-
çavam com o escalpo-troféu ainda ensangüentado para que “um pouco da alma-
espírito da vítima” passasse para elas (Sterpin 1993:42).

21 Isto, porém, só ocorre quando se mata um homem adulto. Crianças não têm
“gordura-mágica”, e mulheres têm-na escassamente. O assassinato de uma mu-
lher não produz o estado de enfurecimento criativo que conduz o matador a novas
predações ontológicas, mas apenas “faz ter fome”, levando-o a ser mesquinho
com os parentes. Ele se torna um jaguar em bemol, pois não partilhar a caça, como
disse, é um comportamento associado ao felino e oposto à comensalidade entre
parentes.

22 A língua muinane da Colômbia, rica em classificadores nominais, parece
refletir essa concepção. O classificador -gai, que se aplica a todos os seres anima-
dos, jamais é afixado aos termos “jaguar” (hwku) e “cacique” (ke?é?i), como se
estes fossem exemplares não-marcados dessa classe, os protótipos de animação
(Vengoechea 2001).

23 No Alto Rio Negro, o consumo de ossos calcinados parece também ter essa
mesma conotação, pois eles representam a parte-predador da pessoa, estando as-
sociados aos ancestrais, às flautas jurupari, ao jaguar e à anaconda (Hugh-Jones,
inf. pessoal).

24 Como sugeri alhures, o esquema mais comum para se pensar esse acúmu-
lo de potência predatória é o da relação senhor-xerimbabo.

25 Notem que os mitos jê insistem no fato de que o jaguar é completamente
despossuído do fogo que lhe pertencera: mesmo as brasas que caem no caminho
durante a fuga são cuidadosamente recuperadas ou extintas. Note-se, ainda, que
a versão wari’ desse mito faz do fogo culinário um fogo funerário: os humanos de-
finem-se como comedores de parentes mortos assados.
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Resumo

Partindo da noção de predação familia-
rizante, este artigo visa discutir a rela-
ção entre canibalismo e comensalidade
na Amazônia, tomando-os como formas
diferenciadas, mas articuladas, de con-
sumo. Começa-se por uma análise da re-
lação entre guerra e caça em ontologias
que atribuem aos animais a condição de
pessoa. Discute-se o encadeamento dos
ciclos de predação de humanos e ani-
mais por meio das concepções de doen-
ça e de resguardo. Argumenta-se que a
comensalidade é um vetor de identifi-
cação que opera sobre um objeto, a co-
mida, que deve ser produzido enquanto
tal para que os parentes não se identifi-
quem ao animal consumido. Analisam-
se os mecanismos de dessubjetivação
da presa e argumenta-se que eles se er-
guem sobre a partibilidade das pessoas,
a qual não deve ser reduzida a um dua-
lismo simples e global entre corpo e al-
ma. Sugere-se uma outra leitura para
esse fato e se a aplica, por fim, à antro-
pofagia guerreira e funerária.
Palavras-chave  Amazônia, Animismo,
Caça, Canibalismo, Parentesco

Abstract

Taking the notion of familiarizing pre-
dation as a starting point, the article sets
out to articulate two forms of consump-
tion in Amazonia: cannibalism and com-
mensality. It begins by analyzing the re-
lationship between war and hunting in
ontologies that attribute the condition of
persons to animals. The interlocking of
the human and animal predatory cycles
is made manifest by the analysis of in-
digenous practices concerning illness,
seclusion and food taboos. The article
explores then the idea that commensali-
ty is a vector of identification for the pro-
duction of kinship. As such it presup-
poses the transformation of the animal
prey into an object, in order to block the
identification of the eater with the thing
consumed. The practices for de-subjecti-
fying the prey are analyzed, bringing
forth the argument that they are based
on a specific conception about the part-
ibility of the person, one which shall not
be reduced to a simple and global body
and soul dualism. The article offers a dif-
ferent rendering of this partibility, shed-
ding new light on warfare and funerary
anthropophagy in Amazonia.
Key words  Amazonia, Animism, Hunt-
ing, Cannibalism, Kinship


